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1. Sintese executiva

Esta edigéo organiza uma base publica de acompanhamento das prioridades do CIPSTP e das recomendagbdes recebidas
por S&do Tomeé e Principe no 4.° ciclo da Reviséo Periddica Universal. A revisdo decorreu em 27 de janeiro de 2026; o Grupo
de Trabalho adotou o seu relatério em 30 de janeiro de 2026. O Conselho de Direitos Humanos adotou o resultado do ciclo
na sua 62.2 sessdo, em junho-julho de 2026. [1-4]

O documento separa trés coisas que nao devem ser confundidas: (i) recomendagdes formuladas por Estados na ONU; (ii)
prioridades propostas pelo CIPSTP no seu relatério alternativo; e (iii) avaliagédo da implementagéo pelo Observatorio. As
duas primeiras séo identificaveis nas fontes citadas. A terceira exige prova documental e validagéo independente.

Ambito desta edigdo

Conclusédo de auditoria: o PDF anterior atribuia cores e percentagens a cinco recomendacgdes (3 parcialmente implementadas e 2
ndo implementadas), mas nado apresentava fontes, indicadores, periodo de observagdo nem evidéncias por recomendacao. Essas
classificagdes foram retiradas. Nesta edi¢éo, o estado de implementacgéo fica “ndo avaliado nesta publicagéo” até existir um dossié
verificavel. Isso ndo significa que a recomendagéo esteja cumprida ou incumprida.

Datas-chave e base documental

Exame de Sao Tomé e Principe - 4.° ciclo 27 de janeiro de 2026
Adocao do relatério pelo Grupo de Trabalho 30 de janeiro de 2026 | A/HRC/62/16

Adocéo do resultado pelo Conselho de Direitos Humanos 62.2 sessdo, junho-julho de 2026; verificar posi¢édo por recomendacéo no
Addendum A/HRC/62/16/Add.1

Correcao do dado do 3.° ciclo

O Relatdrio Alternativo do CIPSTP de 2025 menciona 108 recomendagoes, 106 aceites e 2 anotadas. O Addendum oficial
do ciclo anterior regista 161 recomendacdes: 148 aceites e 13 anotadas. Para evitar perpetuar a divergéncia, esta edigao
usa o total do documento oficial A/HRC/47/16/Add.1 e assinala a necessidade de corrigir a estatistica no relatério alternativo
antes de futuras republicacgdes. [5-6]
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2. Recomendacodes oficiais do 4.° ciclo a acompanhar

A tabela abaixo seleciona recomendacgdes do relatério do Grupo de Trabalho relacionadas diretamente com transparéncia,
prevengao da corrupgao, acesso a informagao, protecao de denunciantes e independéncia institucional. Os nimeros sao os
paragrafos do documento A/HRC/62/16. O texto é resumido em portugués; a redacgéo integral e a posi¢éo formal do Estado
devem ser consultadas nas fontes oficiais. [1-2, 4]

As recomendagdes do Grupo de Trabalho ndo devem ser apresentadas como “aceites” sem verificar a posicdo de Sado Tomé e Principe no
Addendum A/HRC/62/16/Add.1 ou no resultado publicado pelo Conselho.

92.46 | Austria

Reforgar prevengéo e combate a corrupgao, transparéncia, responsabilizagao de titulares publicos e independéncialeficacia das
instituicdes de fiscalizagao e judiciais.
Ligagdo tematica: controlo externo, Tribunal de Contas, responsabilizagéo.

92.48 | Esténia

Desenvolver e executar uma estratégia nacional abrangente anticorrupgao, com objetivos, indicadores e mecanismos de
acompanhamento que envolvam a sociedade civil.

Ligacdo tematica: Plano Nacional Anticorrupgao e participagao civica.

92.49 | Ruanda

Avancar na aplicagao efetiva do quadro juridico relativo a transparéncia, acesso a informacéo e protegéo de denunciantes.
Ligacéo tematica: acesso a informacao e protegéo contra retaliagéo.

92.60 | Paises Baixos

Proteger liberdades e espaco civico por meio de quadros juridicos transparentes, incluindo a adogao de uma lei de acesso a
informacéo publica.

Ligacdo tematica: acesso publico e fiscalizagéo social.

92.63 | Italia

Considerar legislagéo sobre acesso a informagéo publica e administrativa, com acesso proativo e mediante pedido a documentos e
dados governamentais.

Ligacao tematica: criagéo de Lei de Acesso a Informagéo.

Regra de leitura: “recomendagéo oficial” identifica o texto formulado por um Estado na RPU. A aprovacao politica/posi¢éo do Estado
sob revisdo é outro campo, documentado no Addendum. O nivel de implementagao é uma terceira avaliagdo e requer provas de
execucgao.
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3. Prioridades formuladas pelo CIPSTP

As prioridades seguintes constam do Relatdrio Alternativo do CIPSTP para o 4.° ciclo. Sdo propostas de advocacia da
sociedade civil e ndo devem ser descritas como recomendagdes da ONU nem como compromissos ja assumidos pelo
Estado. [6]

Lei de Probidade Publica e declaragdes patrimoniais

Criar e implementar a Lei de Probidade Publica, com érgao independente de controlo e sangdo, mandato e recursos adequados,
investigagado e responsabilizagdo. Incluir a obrigacéo de declaragao patrimonial regular e verificavel por titulares de cargos publicos
e gestores.

Prazo proposto no relatério: dezembro de 2026. A existéncia de regras na Lei Organica do Tribunal de Contas n&o equivale, por si sé, a criagédo da Lei de
Probidade Publica nem comprova fiscalizagdo efetiva.

Lei de Acesso a Informacgédo Publica e Administrativa

Aprovar e implementar uma lei que assegure acesso proativo e mediante pedido a documentos e dados governamentais.
Prazo proposto: junho de 2026. O prazo original ja passou; o progresso e a situacéo legislativa precisam de atualizagcdo documental.

Independéncia e capacidade dos 6rgaos de controlo

Reforgar independéncia e capacidade do Tribunal de Contas e da Inspegao-Geral de Finangas, com recursos humanos e
financeiros e publicagdo tempestiva e acessivel dos relatérios de auditoria.

Prazo proposto: 2027. A edigdo ndo presume situacéo atual nem grau de cumprimento.

Plano Nacional Anticorrupgao

Desenvolver e executar plano abrangente e participativo, com metas, indicadores de desempenho e mecanismos de monitorizagao
que incluam a sociedade civil.
Prazo proposto: 2026. Os indicadores e a linha de base devem ser publicados para permitir avaliagdo comparavel.

Nota sobre denunciante e testemunhas: a protecéo de denunciantes consta expressamente da recomendacao internacional 92.49. O
relatério alternativo do CIPSTP destaca a necessidade de um quadro legal de transparéncia e probidade; a protecdo de testemunhas
deve ser monitorizada como eixo relacionado, mas separada, com legislacdo e evidéncia proprias.
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4. Protocolo de avaliacao e referéncias

O Observatorio pode usar o semaforo como instrumento de comunicagao publica, desde que cada cor esteja ligada a
critérios publicados e a uma ficha de evidéncias por recomendagao. A pratica do Portal RPU Brasil é util como referéncia de
navegacao e de categorias de avaliacdo da sociedade civil; os dados daquele portal dizem respeito ao Brasil e nao
constituem evidéncia sobre Sdo Tomé e Principe. [7-8]

Critérios minimos propostos

Verde | Implementada Medida normativa e operacional concluida; evidéncia atual e independente de execugéo e
resultado, com data e fonte.

Amarelo | Parcialmente implementada Ha medidas verificaveis em execucéo, mas persistem lacunas materiais, cobertura incompleta
ou auséncia de resultado demonstrado.

Vermelho | Ndo implementada / sem A verificagdo documentada ndo encontra medida concreta ou mostra auséncia de progresso
progresso demonstrado dentro do periodo definido. Indicar alcance da pesquisa.
Cinzento | Nao avaliada Evidéncia insuficiente, contraditoria, desatualizada ou ainda néo verificada. E o estado usado

nesta edigdo para as avaliagdes de implementagéo.

Ficha publica por recomendagao

Registar: texto e nimero de referéncia; origem (ONU ou CIPSTP); posigédo formal do Estado; érgao responsavel;
medida/indicador; evidéncia e data de recolha; avaliagéo e respetiva justificacédo; lacunas; proxima atualizagéo. Publicar
sinteses, evitando dados pessoais de denunciantes, testemunhas, vitimas ou avaliadores.

Referéncias primarias e metodolégicas

[1] OHCHR — pagina RPU de Sao Tomé e Principe, ciclos 3 e 4, datas e documentos oficiais. Abrir fonte
[2] Conselho de Direitos Humanos — Relatério do Grupo de Trabalho, A/[HRC/62/16 (2026), em especial recomendacdes 92.46, 92.48, 92.49, 92.60 e 92.63. Abrir

[3] OHCHR / HRC Portal — sess&o 62 do Conselho de Direitos Humanos e adogao dos resultados da RPU. Abrir fonte

[4] Addendum A/HRC/62/16/Add.1 — posicéo do Estado sobre as recomendagdes do 4.° ciclo; consultar antes de classificar “aceite/anotada”. Abrir fonte

[5] Conselho de Direitos Humanos — Addendum oficial do 3.° ciclo, A/HRC/47/16/Add.1, paragrafos 7-9 (161; 148 aceites; 13 anotadas). Abrir fonte

[6] CIPSTP — Relatério Alternativo para a RPU, 2025; fonte das quatro prioridades da pagina 4. Abrir fonte

[7] Portal RPU Brasil — recomendagoes; referéncia de interface e avaliagéo da sociedade civil, ndo fonte de dados de STP. Abrir fonte

[8] Portal RPU Brasil — publicag¢des, incluindo relatério de meio periodo do 4.° ciclo. Abrir fonte

[9] UPR Info — pagina de Sao Tomé e Principe e documentos do 4.° ciclo; fonte complementar de acompanhamento. Abrir fonte

Auditoria concluida: capa com logétipo disponibilizado pelo CIPSTP; retiradas as etiquetas de rascunho e os campos “a completar”; corrigidos
ciclo/datas; removidas percentagens e cores sem suporte; separadas recomendagdes internacionais e propostas do CIPSTP; adicionadas
referéncias consultaveis. A avaliacdo de implementacdo permanece por recolher e validar antes de qualquer afirmagéo publica de cumprimento
ou incumprimento.
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https://www.ohchr.org/en/hr-bodies/upr/st-index
https://digitallibrary.un.org/record/4114514
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https://digitallibrary.un.org/record/3929051
https://cipstp.st/wp-content/uploads/2025/07/Alternative-Report-for-the-UPR-CIPSTP.pdf
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